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designadamente realizando e participando em eventos, 
bem como gerindo postos e portais de informação neste 
âmbito;

e) Apresentar candidaturas no âmbito de programas 
de financiamento europeu com vista à implementação de 
projetos a nível sub -regional, designadamente de natureza 
económica, social e cultural;

f) Gerir e implementar projetos financiados com fundos 
europeus.

2 — Sem prejuízo das competências próprias da Agên-
cia para o Investimento e Comércio Externo de Portu-
gal, E. P. E., do Turismo de Portugal, I. P., e do IAP-
MEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P., 
e em articulação com estes organismos, as entidades inter-
municipais podem, no âmbito das competências referidas 
no número anterior:

a) Gerir, negociar e participar no desenvolvimento de 
apoios ao investimento sub -regional;

b) Gerir e negociar programas de promoção da imagem 
da região no exterior;

c) Promover a capacitação, o empreendedorismo, o 
desenvolvimento e competitividade empresarial e a di-
namização de redes, nomeadamente pela participação em 
iniciativas ou redes europeias e internacionais de promoção 
da inovação e da cooperação empresarial.

3 — Os poderes referidos nos números anteriores podem ser 
exercidos:

a) Por estruturas responsáveis pela gestão de programas 
ou operações integradas de desenvolvimento que abranjam 
a totalidade ou parcelas dos territórios cobertos pelas entida-
des intermunicipais, com base em delegação de competên-
cias destas últimas entidades naquelas estruturas de gestão;

b) Em cooperação com outros organismos públicos, 
bem como com estruturas associativas representativas de 
agentes económicos.

Artigo 3.º
Exercício de competências

1 — O exercício das competências previstas no presente 
decreto -lei é atribuído ao conselho intermunicipal e, nas 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, até à criação das 
entidades previstas no artigo 42.º da Lei n.º 50/2018, de 
16 de agosto, ao conselho metropolitano.

2 — O conselho intermunicipal e o conselho metropoli-
tano podem delegar, com faculdade de subdelegação, o exer-
cício das competências previstas no presente decreto -lei.

Artigo 4.º
Acordo prévio dos municípios

1 — O exercício das competências referidas no artigo 
anterior pelas entidades intermunicipais depende de prévio 
acordo de todos os municípios que as integram.

2 — O acordo referido no número anterior é da compe-
tência do órgão deliberativo de cada um dos municípios 
que integram a entidade intermunicipal, devendo ser pu-
blicado no sítio na Internet de cada município e remetido 
à respetiva entidade intermunicipal.

3 — No caso de se verificar o acordo de todos os muni-
cípios quanto ao exercício das competências pela entidade 
intermunicipal que integram, deve a mesma publicá -lo no 
respetivo sítio na Internet.

Artigo 5.º
Fundos europeus estruturais e de investimento

para o período de 2014 -2020

O regime previsto no presente decreto -lei não preju-
dica a vigência do atual modelo de aplicação dos fundos 
europeus estruturais e de investimento, nomeadamente o 
Acordo de Parceria Portugal 2020.

Artigo 6.º
Disposição transitória

Consideram -se feitas às entidades intermunicipais as 
referências constantes de outros diplomas legais relativas 
às competências objeto do presente decreto -lei.

Artigo 7.º
Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos no dia 1 de 
janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual 
nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 
20 de agosto, e do disposto no número seguinte.

2 — Relativamente ao ano de 2019, as entidades inter-
municipais que não pretendam exercer as competências 
previstas no presente decreto -lei comunicam esse facto à 
Direção -Geral das Autarquias Locais, após prévia delibe-
ração dos seus órgãos deliberativos, até 60 dias corridos 
após entrada em vigor do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de setem-
bro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Eduardo Arménio do Nascimento 
Cabrita — Manuel de Herédia Caldeira Cabral.

Promulgado em 7 de novembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 12 de novembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111841944 

 Decreto-Lei n.º 103/2018
de 29 de novembro

O Programa do XXI Governo prevê o reforço das 
competências das autarquias locais, bem como das suas 
estruturas associativas, as entidades intermunicipais, numa 
lógica de descentralização e subsidiariedade, na salva-
guarda do interesse público e dos interesses dos cidadãos 
e das empresas.

A proteção civil, sendo um domínio com especial impacto 
nas populações locais, carece, por questões de eficiência e 
eficácia, de uma intervenção mais aprofundada por parte 
das entidades que mais próximas estão das populações.

Ao aludir -se à proteção civil, deve -se destacar o papel 
fulcral dos bombeiros, clara e meritoriamente reconhecido 
pelas entidades públicas e privadas.

Assim, entende o Governo que, quer as autarquias 
locais, quer as suas estruturas associativas, as entidades 
intermunicipais, poderão ter um papel mais participativo 
no apoio aos bombeiros.
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Na esteira do referido dos parágrafos anteriores e do 
processo de descentralização de competências, o qual 
constitui um dos pilares da política deste Governo, sob 
proposta do mesmo, a Assembleia da República aprovou a 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro 
de transferência de competências para as autarquias locais 
e para as entidades intermunicipais, a qual, nesta área, 
vem reforçar as competências das autarquias locais na 
matéria relativa ao funcionamento das equipas de interven-
ção permanente e atribuir competências para as entidades 
intermunicipais na matéria relacionada com os quartéis de 
bombeiros voluntários e os programas de apoio.

O presente decreto -lei concretiza, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º da referida lei, a transferência das competências 
em questão.

Existe, como tal, a necessidade de adequação a esta 
nova realidade do Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de 
junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 248/2012, de 21 de 
novembro, diploma que define o regime jurídico aplicável 
à constituição, organização, funcionamento e extinção dos 
corpos de bombeiros, no território nacional, e que prevê 
a possibilidade de constituição de equipas de intervenção 
permanente nos municípios onde tal se justifique.

Igualmente se procede à alteração da lei que define as 
regras do financiamento, nomeadamente de infraestruturas, 
das associações humanitárias de bombeiros no continente, 
aprovadas pela Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, enqua-
drando a participação das entidades intermunicipais na 
definição da rede dos quartéis dos bombeiros voluntários 
e na definição de programas de apoio.

A transferência das novas competências para os municí-
pios e para as entidades intermunicipais produz efeitos no 
dia 1 de janeiro de 2019, admitindo -se a sua concretização 
gradual, nos termos referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 4.º da 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.

Face à data da publicação do presente decreto -lei, e à 
dificuldade que muitos municípios terão para cumprir o 
prazo de comunicação estabelecido na alínea a) do n.º 2 
do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, prevê -se 
um regime próprio para o ano de 2019. Assim, tendo em 
consideração estes factos, os municípios que não preten-
dam a transferência das competências previstas no presente 
decreto -lei no ano de 2019 podem ainda comunicar esse 
facto à Direção -Geral das Autarquias Locais, após prévia 
deliberação dos seus órgãos deliberativos, até 60 dias após 
a entrada em vigor do presente decreto -lei.

Foi ouvida a Associação Nacional de Município Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei concretiza a transferência 
de competências para os órgãos municipais no domí-
nio do apoio às equipas de intervenção permanente das 
associações de bombeiros voluntários e para os órgãos das 
entidades intermunicipais no domínio da rede dos quar-
téis de bombeiros voluntários e dos programas de apoio 
às corporações de bombeiros voluntários, ao abrigo da 
alínea b) do artigo 14.º e do artigo 34.º da Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto.

2 — O presente decreto -lei procede ainda:

a) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 247/2007, 
de 27 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 248/2012, 
de 21 de novembro;

b) À primeira alteração à Lei n.º 94/2015, de 13 de 
agosto.

Artigo 2.º
Transferência de competências

1 — É da competência dos órgãos municipais apoiar 
as equipas de intervenção permanente das Associações de 
Bombeiros Voluntários.

2 — É da competência dos órgãos das entidades inter-
municipais participar na definição da rede dos quartéis de 
bombeiros voluntários e na elaboração de programas de 
apoio às corporações de bombeiros voluntários.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de junho

O artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de ju-
nho, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — Os municípios em cuja área territorial atuem 

as equipas de intervenção permanente podem apoiar o 
funcionamento das mesmas, designadamente comparti-
cipando nos custos com seguros de acidentes de trabalho 
dos elementos que integram as equipas de intervenção 
permanente e nos custos com a aquisição de equipa-
mentos a elas afetos.

7 — (Anterior n.º 6.)»

Artigo 4.º
Aditamento à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto

É aditado à Lei n.º 94/2015, de 13 de agosto, o 
artigo 6.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º -A
Parecer prévio das entidades intermunicipais

1 — Os projetos de instalação de novos quartéis dos 
corpos de bombeiros voluntários ou de ampliação dos 
existentes estão sujeitos a parecer prévio da entidade 
intermunicipal da área territorial respetiva.

2 — Os programas de âmbito regional de apoio às 
corporações de bombeiros voluntários estão sujeitos a 
parecer prévio das entidades intermunicipais na respe-
tiva área territorial.»

Artigo 5.º
Acordo prévio dos municípios

1 — A transferência das competências para as entidades 
intermunicipais depende de prévio acordo de todos os 
municípios que as integrem.
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2 — O acordo referido no número anterior é da compe-
tência da assembleia municipal de cada um dos municípios 
que integram a entidade intermunicipal, devendo a decisão 
ser publicitada nas páginas eletrónicas de cada município 
e da entidade intermunicipal.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos no dia 1 de 
janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual 
nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 20 
de agosto, e do disposto no número seguinte.

2 — Relativamente ao ano de 2019, os municípios e as 
entidades intermunicipais que não pretendam exercer as 
competências previstas no presente decreto -lei comunicam 
esse facto à Direção -Geral das Autarquias Locais, após pré-
via deliberação dos seus órgãos deliberativos, até 60 dias 
corridos após entrada em vigor do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
setembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — An-
tónio Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — 
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Tiago Bran-
dão Rodrigues — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 7 de novembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 12 de novembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111844625 

 Decreto-Lei n.º 104/2018

de 29 de novembro

A Loja de Cidadão é um modelo integrado de prestação 
de serviços presenciais, que proporciona aos cidadãos um 
atendimento mais cómodo, concentrando diversos balcões 
de atendimento de entidades públicas, da Administração 
central e local, e também de entidades privadas. Trata -se 
de um conceito com inegável sucesso na aproximação da 
Administração Pública aos cidadãos.

Alargar a rede de Lojas de Cidadão é um compromisso 
do XXI Governo Constitucional, dando assim continuidade 
a um projeto de modernização da rede de serviços públicos 
iniciado há 19 anos.

Por sua vez, os Espaços Cidadão complementam a rede 
de atendimento de serviços públicos, concentrando num 
único balcão diferentes serviços, através de atendimento 
digital assistido. Alarga -se, desse modo, o número de 
beneficiários de serviços públicos digitais, beneficiando 
igualmente da proximidade aos serviços, tendo em conta 
que a maioria destes espaços são instalados em colaboração 
com as freguesias.

Este modelo já assenta numa cada vez maior intervenção 
das autarquias locais, até agora através de instrumentos de 
cooperação com a Administração central, permitindo uma 
gestão de proximidade por quem conhece o território e as 
necessidades da população nele residente em matéria de 
acesso aos serviços públicos suscetíveis de serem dispo-
nibilizados no espaço de cada Loja de Cidadão.

É intenção do Governo aprofundar a intervenção das 
autarquias locais através da descentralização das compe-
tências de instalação e gestão das Lojas de Cidadão e de 
Espaços Cidadão.

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, estabeleceu o quadro 
de transferência de competências para as autarquias locais 
e entidades intermunicipais, concretizando os princípios 
da subsidiariedade, da descentralização administrativa e 
da autonomia do poder local.

As áreas a descentralizar para as autarquias locais com-
preendem, de acordo com o artigo 22.º da referida Lei 
n.º 50/2018, de 16 de agosto, competências relativas à 
instalação e gestão de lojas de cidadão, espaços cidadão, 
e ainda a gestão de gabinetes de apoio aos emigrantes e de 
centros locais de apoio à integração de migrantes, numa 
lógica de complementaridade, proximidade e de melhoria 
da prestação de serviços aos cidadãos, ainda que em es-
treita articulação com os serviços e organismos do Estado 
responsáveis por essas áreas.

Face à data da publicação do presente decreto -lei, e à 
dificuldade que muitos municípios terão para cumprir o 
prazo de comunicação estabelecido na alínea a) do n.º 2 
do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, prevê -se 
um regime próprio para o ano de 2019. Assim, tendo em 
consideração estes factos, os municípios que não preten-
dam a transferência das competências previstas no presente 
decreto -lei no ano de 2019 podem ainda comunicar esse 
facto à Direção -Geral das Autarquias Locais, após prévia 
deliberação dos seus órgãos deliberativos nesse sentido, até 
60 dias após a entrada em vigor do presente decreto -lei.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Freguesias.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei concretiza a transferência 
de competências para os órgãos municipais nos seguintes 
domínios, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 50/2018, de 
16 de agosto:

a) Instalação e a gestão de Lojas de Cidadão e de Es-
paços Cidadão;

b) Instituição e gestão dos Gabinetes de Apoio aos Emi-
grantes;

c) Instituição e gestão dos Centros Locais de Apoio e 
Integração de Migrantes.

2 — O presente decreto -lei concretiza igualmente a 
transferência de competências para os órgãos das freguesias 
no domínio da instalação e da gestão de Espaços Cidadão, 
ao abrigo das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 38.º da Lei 
n.º 50/2018, de 16 de agosto.


